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RESUMO
Este trabalho aborda as barreiras previdenciárias enfrentadas por mulheres trabalhadoras rurais no acesso à proteção jurídica e às informações sobre seus direitos. Historicamente, as mulheres que vivem e trabalham no meio rural desempenham funções fundamentais para a manutenção da família e da produção agrícola, porém muitas vezes enfrentam dificuldades para reconhecer e acessar os direitos previdenciários garantidos pela legislação brasileira. Entre os principais obstáculos estão a falta de informação, a dificuldade de comprovação da atividade rural, a burocracia dos processos previdenciários, a distância dos serviços públicos e a pouca orientação sobre os procedimentos necessários para solicitar benefícios. Essas dificuldades podem contribuir para que muitas trabalhadoras não tenham conhecimento sobre os direitos que lhes são assegurados ou encontrem obstáculos para efetivá-los. Nesse contexto, o presente trabalho tem como objetivo analisar as principais barreiras encontradas pelas mulheres trabalhadoras rurais no acesso à Previdência Social, buscando compreender suas dificuldades e contribuir para a ampliação do conhecimento acerca de seus direitos. A pesquisa também pretende verificar o nível de conhecimento dessas mulheres sobre os benefícios previdenciários e compreender as dificuldades enfrentadas na busca por orientação e atendimento. A partir dessa abordagem, busca-se promover o acesso à informação como instrumento de fortalecimento da autonomia e da cidadania das trabalhadoras rurais. Dessa forma, o estudo destaca a importância da orientação jurídica e previdenciária como meio de reduzir barreiras, facilitar o acesso aos direitos e contribuir para uma maior proteção social das mulheres que desempenham atividades no meio rural.
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ABSTRACT
This study addresses the social security-related barriers faced by rural women workers in accessing legal protection and information regarding their rights. Historically, women living and working in rural areas have played fundamental roles in sustaining their families and agricultural production; however, they often face difficulties in recognizing and accessing the social security rights guaranteed by Brazilian legislation.
Key obstacles include a lack of information, difficulties in proving rural work activity, bureaucratic social security processes, the remoteness of public services, and a lack of guidance on the procedures required to apply for benefits. These challenges can result in many workers remaining unaware of the rights guaranteed to them or encountering obstacles in exercising those rights. In this context, this study aims to analyze the primary barriers rural women workers face in accessing the social security system, seeking to understand their difficulties and contribute to a broader understanding of their rights. The research also seeks to assess these women's level of knowledge regarding social security benefits and to understand the difficulties they encounter when seeking guidance and assistance. Through this approach, the study aims to promote access to information as a means of strengthening the autonomy and citizenship of rural women workers. Thus, the study highlights the importance of legal and social security guidance in reducing barriers, facilitating access to rights, and contributing to greater social protection for women engaged in rural work.
Keywords: Rural women workers; Social security barriers; Social security; Legal protection; Access to information.
1 INTRODUÇÃO
 Previdência Social no Brasil desempenha um papel fundamental na garantia da proteção social dos trabalhadores rurais, especialmente daqueles inseridos no regime de economia familiar. Ao longo do processo de construção do sistema previdenciário brasileiro, foram estabelecidos mecanismos destinados a reconhecer as particularidades do trabalho rural e ampliar o acesso dessa população aos direitos previdenciários. Dessa forma, constitui um instrumento de importância, contribuindo para a segurança econômica e social diante das diferentes situações que podem comprometer sua capacidade de trabalho e sua subsistência (Weirich; Neres, 2026). 
Mesmo sendo um marco importante, a figura da trabalhadora rural, continuava sendo praticamente ignorada pelo Estado. Somente com a Constituição Federal de 1988 houve o reconhecimento das mulheres, o que acabou promovendo  uma  equiparação constitucional unificando o tratamento entre trabalhadoras  agricólas e urbanas, além de assegurar igualdades de  condições, benefícios previdenciários, aposentadoria por idade, auxílio maternidade, pensão por morte, auxílio doença e aposentadoria por invalidez. (Silva et al., 2026).
O artigo de Dantas e Silva (2026) avalia se a previdência brasileira garante uma aposentadoria justa aos trabalhadores rurais após a Reforma da Previdência (EC nº 103/2019). Historicamente, o setor passou da exclusão total até os anos 1970 à inclusão progressiva com a criação do FUNRURAL em 1971, o reconhecimento constitucional em 1988 e a criação da aposentadoria híbrida em 2008. Contudo, os autores concluem que as exigências documentais e de registro impostas pela reforma de 2019 ignoram a informalidade do campo, criando barreiras burocráticas.
No artigo escrito por Santos e Vasconcelos (2022) as autoras demonstram que, apesar da conquista da aposentadoria rural aos 55 anos na Constituição de 1988, as mulheres rurais continuam invisibilizadas no acesso a esse direito. A exigência de documentos formais em nome próprio impede que muitas comprovem seu trabalho do passado. Para resolver essa barreira de gênero, as pesquisadoras propõem a criação de uma súmula no Superior Tribunal de Justiça (STJ) que flexibilize essas exigências de comprovação para as trabalhadoras do campo.
A classificação contribui para deslocar para o campo da naturalização e da gratuidade atividades indispensáveis à manutenção da unidade produtiva familiar, reforçando a separação entre aquilo que é socialmente reconhecido como produtivo e aquilo que é atribuído às mulheres como extensão das obrigações domésticas.
 Nessa direção, Brumer (2002) evidencia que a desvalorização do trabalho feminino compromete o reconhecimento social e econômico da atuação das mulheres no meio rural, enquanto Paula (2019) destaca que essa invisibilização repercute diretamente no acesso a direitos e políticas de proteção social.
O projeto foi pensado para aproximar as mulheres trabalhadoras rurais de informações sobre seus direitos previdenciários e sobre as formas de acessá-los. Muitas exercem atividades essenciais, mas enfrentam dificuldades devido à falta de informação, orientação jurídica e acesso aos serviços públicos.
Realizado em uma Associação de Produtores Rurais, o projeto busca promover informação, diálogo e orientação, fortalecendo a autonomia, a cidadania e o acesso à justiça dessas mulheres. Além disso, aproxima o conhecimento jurídico da realidade da comunidade, contribuindo para a transformação social.
Dessa forma, o estudo mostra-se relevante tanto no âmbito jurídico quanto social, ao contribuir para a ampliação do conhecimento sobre os direitos previdenciários das mulheres no campo. Portanto, discutir essa temática contribui para fortalecer o acesso à cidadania e à proteção social no meio rural.

2 OBJETIVOS
2.1 Objetivo Geral
Analisar as barreiras previdenciárias enfrentadas pelas mulheres trabalhadoras rurais no acesso à proteção jurídica, buscando compreender as principais dificuldades relacionadas ao conhecimento e à busca por seus direitos previdenciários. O estudo pretende abordar os obstáculos que dificultam o acesso dessas mulheres às informações sobre benefícios e garantias previdenciárias, considerando também fatores como a falta de informação, as dificuldades de acesso aos serviços públicos e as condições específicas vivenciadas no meio rural.

2.2 Objetivo Específico
· Verificar o nível de conhecimento das trabalhadoras rurais acerca dos benefícios e direitos previdenciários que lhes são assegurados.
· Orientar as trabalhadoras rurais sobre seus principais direitos previdenciários e os caminhos necessários para acessá-los.
· Promover o acesso à informação como instrumento de fortalecimento da autonomia das mulheres trabalhadoras rurais na busca pela garantia de seus direitos.

3 MÉTODO
		Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, Uma revisão de literatura é um conjunto de publicações acadêmicas sobre um determinado tópico. Segundo Ocaña-Fernández e Fuster Guillén, (2021) a revisão bibliográfica constitui uma metodologia de pesquisa que permite selecionar, analisar, interpretar e discutir estudos científicos relacionados a determinado tema. Foi consultada a base Google Acadêmico, sendo incluídos os artigos completos escritos em português, inglês, espanhol compreendidos no recorte temporal de 2021 a 2026, disponíveis de forma gratuita. 
		Os descritores utilizados, foram os seguintes termos: Direitos Previdenciários AND Mulheres Trabalhadoras Rurais AND Proteção Jurídica. A seleção inicial foi feita a partir de aplicação de filtro de recorte temporal nas bases de dados. Conseguinte, foram selecionados para analisar, por meio da leitura dos títulos e resumos, os artigos cientifícos que mencionavam à realidade das mulheres trabalhadoras rurais, seus direitos e as dificuldades de acesso à informação e à proteção jurídica.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO
 	A busca inicial identificou 5470 estudos potencialmente relevantes. Após leitura de titulos e resumos, 2600 foram excluídos por não estarem dentro da abordagem do tema. Dos 3050 artigos elegíveis, 3043 foram excluídos após leitura completa por apresentarem dados redundantes ou não dialogarem com o foco temático. Assim, 7 estudos compuseram a versão final desta revisão.
Quadro 1- Síntese das produções científicas selecionadas

	Título
	Autores
	Ano
	Objetivos
	Desenho do Estudo

	Trabalho feminino no espaço rural: invisibilidade, desigualdades de gênero e previdenciárias.
	 Gonçalves et al.
	2026
	Este trabalho teve como objetivo analisar como a produção cientifica abordou a invisibilidade do trabalho feminino no espaço rural, com ênfase nas relações entre trabalho, gênero e acesso à previdência social.
	Pesquisa Bibliográfica.

	Dificuldade na comprovação da qualidade de segurada especial da trabalhadora rural: uma análise acerca da aplicabilidade do protocolo de julgamento com perspectiva de gênero nos processos judiciais
	             Soares.
	2025
	O presente estudo tem por objeto a análise das dificuldades enfrentadas na comprovação da qualidade de segurada especial da trabalhadora rural, bem como a aplicabilidade do Protocolo de Julgamento com Perspectiva de Gênero nos processos judiciais
	Pesquisa Bibliográfica.

	Mulheres do campo e garantias previdenciárias: A invisibilidade da trabalhadora rural.
	           Silva et al.
	2026
	O presente artigo aborda a invisibilidade social e jurídica das trabalhadoras rurais no Brasil e sua consequente restrição no acesso às garantias previdenciárias.
	Pesquisa Bibliográfica.

	A proteção da seguridade social para os trabalhadores rurais após a reforma: Um estudo sobre as garantias. Questões constitucionais, lacunas legislativas e desafios para uma aposentadoria justa.
	Dantas
e Silva
	2026
	Analisar se a legislação previdenciária brasileira atual (especialmente após a Emenda Constitucional nº 103/2019) é suficiente para garantir aos trabalhadores rurais o direito à aposentadoria
	Pesquisa Bibliográfica.

	Somos mulheres trabalhadoras rurais da  invisibilização ao reconhecimento de direitos previdenciários e da cidadania.
	 Santos,                             Vasconcelos
	2022
	O artigo tem como objetivo analisar as desigualdades enfrentadas pelas mulheres trabalhadoras rurais no reconhecimento de sua condição profissional e no acesso aos direitos de cidadania e previdência social.
	Pesquisa Bibliográfica.

	A prova e o Direito Previdenciário: os desafios para concessão da aposentadoria rural das mulheres no Brasil.
	Silva e Caparroz
	2024
	Identificar os principais desafios enfrentados pelas mulheres para conseguir a aposentadoria rural no Brasil, especialmente em relação à comprovação da atividade rural e à apresentação das provas necessárias.
	Pesquisa Bibliográfica.

	A luta das mulheres trabalhadoras rurais no contexto da previdência social.
	Marin
	2023
	Analisar como ocorreu a inclusão das mulheres trabalhadoras rurais na Previdência Social brasileira, destacando a evolução histórica dos seus direitos, as dificuldades encontradas para o reconhecimento do trabalho rural. 
	Pesquisa Bibliográfica.



Inicialamente, o estudo de Gonçalves et al. (2026) evidencia a invisibilidade do trabalho feminino no espaço rural e as desigualdades enfrentadas pelas mulheres nas relações de trabalho e no acesso à previdência social. A discussão demonstra que, embora as mulheres participem ativamente das atividades rurais, seu trabalho muitas vezes não é devidamente reconhecido. Essa realidade pode dificultar o acesso aos direitos previdenciários, principalmente quando é necessário comprovar a condição de trabalhadora rural. Dessa forma, o estudo contribui para compreender que as desigualdades de gênero também estão presentes no acesso à proteção social.
Em continuidade, Soares (2025) aborda uma das principais dificuldades enfrentadas pelas trabalhadoras rurais: a comprovação da qualidade de segurada especial. A discussão demonstra que a ausência ou insuficiência de documentos pode dificultar o reconhecimento dos direitos previdenciários dessas mulheres. Nesse contexto, a utilização do Protocolo de Julgamento com Perspectiva de Gênero pode contribuir para uma análise mais adequada da realidade vivenciada pelas trabalhadoras rurais. Assim, o estudo reforça a importância de considerar as desigualdades de gênero durante a análise dos processos previdenciários
Essa problemática, Silva et al. (2025) aborda uma das principais dificuldades enfrentadas pelas trabalhadoras rurais: a comprovação da qualidade de segurada especial. A discussão demonstra que a ausência ou insuficiência de documentos pode dificultar o reconhecimento dos direitos previdenciários dessas mulheres. Nesse contexto, a utilização do Protocolo de Julgamento com Perspectiva de Gênero pode contribuir para uma análise mais adequada da realidade vivenciada pelas trabalhadoras rurais. Assim, o estudo reforça a importância de considerar as desigualdades de gênero durante a análise dos processos previdenciários.
Em seguida, Dantas e Silva (2026) analisam a proteção previdenciária dos trabalhadores rurais após as mudanças legislativas, questionando se as normas atuais são suficientes para garantir o direito à aposentadoria. A discussão é relevante porque as alterações na legislação podem aumentar as dificuldades enfrentadas pelos trabalhadores que possuem características específicas de trabalho no campo. No caso das mulheres rurais, essas dificuldades podem ser ainda maiores devido às desigualdades históricas de gênero e à dificuldade de comprovação da atividade rural. O estudo, portanto, contribui para refletir sobre a efetividade da legislação previdenciária na proteção desses trabalhadores.
Por sua vez, Santos e Vasconcelos (2022) discutem a trajetória das mulheres trabalhadoras rurais entre a invisibilidade e o reconhecimento de seus direitos previdenciários e de cidadania. A discussão evidencia que o reconhecimento jurídico dessas mulheres está relacionado à valorização de seu trabalho e à possibilidade de acesso aos direitos sociais. Apesar dos avanços, ainda existem obstáculos que dificultam o exercício desses direitos. Dessa maneira, o estudo reforça que garantir proteção previdenciária às trabalhadoras rurais também significa promover cidadania e igualdade social.
Além disso, Silva e Caparroz (2024) destacam a importância das provas para a concessão da aposentadoria rural das mulheres. A discussão demonstra que a comprovação da atividade rural constitui um dos principais desafios enfrentados por essas trabalhadoras, especialmente porque muitas atividades realizadas no campo não são formalmente registradas. A dificuldade na produção de provas pode resultar na negativa do benefício, mesmo quando a mulher efetivamente exerceu atividade rural.
Por fim, Marin (2023) aborda a trajetória das mulheres trabalhadoras rurais na busca pelo reconhecimento e pela inclusão na Previdência Social. A discussão demonstra que a conquista dos direitos previdenciários está relacionada a um processo histórico de luta por reconhecimento e igualdade. As trabalhadoras rurais enfrentam obstáculos que vão desde a invisibilidade de seu trabalho até as dificuldades para comprovar sua atividade.

 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A análise desenvolvida neste artigo deixa claro que a conquista dos direitos previdenciários pelas mulheres rurais vai além de cumprir requisitos da lei. Trata-se de enfrentar barreiras reais, formadas por burocracia, cultura e por uma invisibilidade que ainda acompanha o trabalho da mulher no campo. Por muito tempo, a rotina de trabalho da mulher na agricultura foi vista apenas como uma ajuda à família. Essa dinâmica aparece claramente na hora de pedir o benefício: como os documentos da terra, as notas fiscais e os cadastros costumam ficar no nome do marido ou do pai, o INSS e a Justiça muitas vezes negam o pedido por falta de provas em nome da própria mulher. Na prática, o Estado exige documentos individuais que a própria rotina do campo dificulta que ela tenha.
Para mudar esse cenário, é necessário ajustar a forma como esses pedidos são analisados: reconhecer o contexto da família: Julgadores e analistas precisam considerar que a falta de documentos em nome da mulher não significa que ela não trabalhou, dando peso às provas em nome do grupo familiar, atendimento preparado como capacitar as equipes do Estado para ouvir a história dessas trabalhadoras com atenção às particularidades da vida no campo, acesso à documentação incentivando que as trabalhadoras rurais registrem notas e cadastros em seu próprio nome desde o início da vida de trabalho. A falta de registro que acompanhou essas mulheres ao longo da vida não pode ser a razão para negar a elas o acesso à previdência. Garantir esse direito é uma questão de justiça e de respeito com quem trabalhou no campo e contribuiu para o país.
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